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1. OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE COPA E COZINHA, EXPEDIENTE E LIMPEZA DESTINADOS A ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE 
TAMBORIL/CE. 

2. JUSTIFICATIVA  
2.1 Considerando que a Secretaria da educação, Órgão da Administração Direta, tem, dentre suas, 
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do 
atendimento á população, servidores e alunos da rede pública de ensino, dentro dos princípios que regem 
a administração pública. 
2.1.2 A Administração Municipal, através da Secretaria da educação do município de Tamboril, vem no 
intuído de garantir o bom funcionamento das atividades e otimização dos serviços prestados á 
população, servidores e alunos da rede pública de ensino. 

2.2 DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO: 
2.2.1 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 
10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 
modalidade Pregão. 
2.2.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista 
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a 
permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no 
mercado. 

2.3. JUSTIFICATIVAS — NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 
2.3.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou 
seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação 
específica editada pelo ente licitante. 
2.3.2 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que 
forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
2.3.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e 
órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 
havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas 
diferentes; 
2.3.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há 
casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, 
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
2.3.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter 
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que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustr no~Ticitações 
ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 
2.3.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura 
do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
2.3.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 
Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição 
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a 
todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
2.3.8 O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a 
administração" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 

3. QUADRO COM AS ESPECIFICAÇÕES 

LOTE 01— COPA E COZINHA  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

BALDE PÁSTICO TIPO PEDREIRO, capacidade para 12 litros, 
1 cor preto, resistente, com pegador no fundo do balde e alça para UNI) 650 

transporte, para uso geral.  

2 
BORRACHA para panela de pressão, em silicone para, compatível UND 350 com panelas de até 10 L  

3 
BOTIJÃO VAZIO para gás 	GLP, em ótimo estado de UND 
conservação, sem amassados  
FACAS DESCARTAVEIS, tamanho médio, em polipropileno, 

4 cor branca, embalagem com 50 unidades. Deve conter dados de PCT 120 
identificação do produto e marca do fabricante.  

5 CANECA EM ALUMINIO capacidade 2 litros UND 60 

6 CANECA EM ALUMINIO capacidade 5 litros UND 200 

7 
COLHER DESCARTÁVEL, pequena, em poliestireno, pa 50 PC'I' 100 
und  

8 COPO DE VIDRO, capacidade mínima para 200m1 UND 1.000 

COPO DESCARTÁVEL I80ML em poliestireno, pct com 100 PCT 100 
copos 

10 
CUSCUZEIRA N° 45, grande, para merenda escolar, em alumínio UND 120 
batido, com tampa e alças  

11 FILTRO PARA ÁGUA, com 3 velas UND —_100 
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13 GARRAFA TÉRMICA para café capacidade Ilitro 
- 

UND 150 

14 ISQUEIRO de bolso, a gás, não recarregável UND 120 

15 JOGO DE TALHER, em inox, com no mínimo 24 peças UND 100 
COLHER DE SOPO EM INOX, feito de material aço 
inoxidável, onde sua matéria prima se trata de uma liga de ferro- 

16 cromo que apresenta grande resistência à corrosão, ao impacto e a UND 5.000 
abrasão. De superfície não porosa e lisa que dificulta o acúmulo de 
bactérias. 
CANECA EM INOX DE 200ML, feito de material aço 
inoxidável, onde sua matéria prima se trata de uma liga de ferro- 

17 cromo que apresenta grande resistência à corrosão, ao impacto e a UND 5.000 
abrasão. De superfície não porosa e lisa que dificulta o acúmulo de 
bactérias. 
PRATOS EM INOX, feito de material aço inoxidável, onde sua 

18 matéria prima se trata de uma liga de ferro-cromo que apresenta 
grande resistencla a corrosão, ao impacto e a abrasão. 	De UNI) 5.000 

superfície não porosa e lisa que dificulta o acúmulo de bactérias. 
COLHER DE COPA DESCARTÁVEL, produto feito de 
plástico, polipropileno (PP) ou poliestireno (PS) com característica 

19 rígida, atóxica, leve, suportável à temperatura ambiente e brilhosa, UND 5.000 
de cor branca ou transparente, com dimensão interna de 200 mm 
e externa de 255x300mm.  

COPO DESCARTÁVEL DE 200ML, Produto feito de plástico, 
polipropileno (PP) ou poliestireno (PS) com característica rígida, 

20 atóxica, leve, suportável à temperatura ambiente e brilhosa, de cor UND 5.000 
branca ou transparente, com dimensão interna de 200 mm e 
externa de 255x300mm.  

PRATO 	DESCARTÁVEL, 	produto 	feito 	de 	plástico, 
polipropileno (PP) ou poliestireno (PS) com característica rígida, 

21 atóxica, leve, suportável à temperatura ambiente e brilhosa, de cor UND 5.000 
branca ou transparente, com dimensão interna de 200 mm e  
externa  _de_255x300mm.  

22 
PANELA DE PRESSÃO 10 LITROS, em alumínio 100% p uro, UNI) 100 com alças e tampa de baqueite  

23 
PANELA DE PRESSÃO 4 LITROS, em alumínio 100% puro, UND 100 
com alças e tampa de baquelite  

24 
PANELA DE PRESSÃO 7 LITROS, em alumínio 1 00/o puro, UNI) 75 com alças e tampa de baguclite  

25 
PANELA grande, em alumínio, com tampa, capacidade para 50 UND 50 
litros  

26 PAPEIRO No 18, em alurnmnío, sem tampa, capacidade mínima UND 200 
para 1,5L  

27 
PRATO DESCARTAVEL, redondo, branco fundo, 15 cm /pct PCT 800 
com lOund 	 1  
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28 1 PRATO RASO em vidro para refeição UND 

XÍCARA para café em vidro, com capacidade para no mínimo 
29 

60m1 UND 650  

LOTE 02— MATERIAL DE EXPEDIENTE  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

ÁLCOOL ETÍLICO LÍQUIDO 70%, hidratado, para uso geral, 1 
antisséptico, indicado para uso geral, embalagem com 500G UND 2.500 

2 ALMOFADA, para carimbo, n° 3 em tecido, entintada na cor azul 
ou_preta,_  estojo _plástico.  UND 400 

APAGADOR PARA LOUSA, com depósito para giz, em madeira, 
3 com fixação do feltro ou carpet na parte inferior do apagador, UND 400 

dimensões mínimas de 6 x 15cm. 

4 
APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, 14,5x5,5cm, base de 

UND 900 plástico e feltro de 8rnm com suporte ara facilitar o manuseio. 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 7MM, fabricado em PVC 

5 semi-rígido, diâmetro de 7mm para encadernar aproximadamente UND 10.000 
25 folhas (24kg/75gr) com comprimento de 33cm  
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO I4MM, fabricado em PVC 

6 semi-rígido, diâmetro de 1 4mm para encadernar aproximadamente UND 10.000 
85 folhas (24kg/75gr) com comprimento de 33cm  
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17MM, fabricado em PVC 

7 semi-rígido, diâmetro de 1 7mm para encadernar aproximadamente UND 10.000 
100 folhas 24kg/75gr com comprimento de 33cm  
BASTÃO DE COLA QUENTE, a base de silicone, em bastão tipo 

8 velas, dimensão 1/2 polegadas x 300 mm, para aplicação em pistola KG 300 
elétrica  

9 
BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe em fundo de UND 7.000 
lápis.  
CADERNO BROCHURÃO 60 FOLHAS, pautadas, dimensões 

10 mínimas 202x144tnm e máximas 200x275mm. Produtos com dados UND 4.000 
de identificação do produto e marca do fabricante.  
CADERNO BROCHURA 96 FOLHAS, pautadas, dimensões 

11 mínimas 202x144mm e máximas 209x147mm. Produtos com dados UND 4.000 
de identificação do produto e marca do fabricante.  
CANETA ESFEROGRÁFICA (07) azul, preta ou vermelha, 

12 
escritura de traço fino, bola de TUNGSTENIO 0,8 mm ponta de UND 2.000 
latão, resinas termoplástica, tinta a base de corantes orgânicos e 
solventes .  

13 
CAPA PARA ENCADERNAÇÃO TRANSPARENTE, em UNI) 20000 
polipropileno, cor transparente, tamanho A4 (21 x 297mm)  
CAPA PARA ENCADERNAÇÃO PRETA, em polipropileno, cor 

14 UND 20.000  
transparente, _tamanho _A4_(21_x_297mm)  

15 CARTOLINA COMUM dimensões 500x660mm, cores variadas FLS 2.200 
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16 CARTOLINA I)UPJ.A. FACE dimensões 500x660mm, cores 
FLS 3.000  variadas 	80g  _gramatura_1 

CD-R, gravável até 52x, Capacidade de armazenagem de 700 MB 
de dados ou 80 minutos de áudio - Face não gravável fosca com 

17 identificação do fabricante, capacidade e velocidade máxima de UND 200 
gravação, e espaço para escrita do conteúdo gravado com caneta 
apropriada.  

18 
CLIPS, 	para 	papel, 	em 	aço 	niquelado, 	número 	2/0 	(dois). 

UNI) 850 Embalagem: caixa com 100 unidades. 

19 CLIPS, para papel, em aço niquelado, número 4/0 (quatro). 
UNI) 850 Embalagem: caixa com 50 unidades. 

20 CLIPS, 	para 	papel, 	em 	aço 	niquelado, 	número 	6/0 	(seis). 
UND 800 Embalagem: caixa com 50 unidades. 

COLA liquida, a base de P.V.A. branca, para uso em papel. 

21 Embalagem: frasco plástico com 90g, com bico economizador, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante e prazo de UND 800 

validade 
COLA para isopor. Embalagem com 90 ml, com dados de 

22 identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e UND 800 
prazo de validade. 

23 COLA GLITER de 35g - cx. c/ 06 unid. (cores variadas) CX 800 

24 CORRETIVO,. liquido branco, 	não 	tóxico á base de água, UND 300 dispersantes e ttânio. 	Secagem rápida, com 18 ml.  

I)VD-R, gravável até 52x, Capacidade de armazenagem de 4.7 GB 
de dados ou 02 horas de áudio - Face não gravável fosca com 

25 identificação do fabricante, capacidade e velocidade máxima de UND 200 
gravação, e espaço para escrita do conteúdo gravado com caneta 
apropriada  

26 
ESTILETE 	LARGO, 	corpo 	plástico, 	lâmina 	larga 	dividida, 

CX 300 dimensões de 18 x 105 mm, cx c/ 12 und 
27 E.V.A. em folha lisa - tam: 0,90mx0,40m, cores variadas FLS 3.000 

28 FITA 	DECORATIVA 	plástica, 	utilizada 	como 	elemento UND 1600 decorativo, cores diversas, dimensões mínima 32tnm x 50m. 
FITA GOMADA, adesiva, em papel madeira, adesivo em resina de 

29 
borracha natural, rolo com dimensões 38mmx50m. embalagem: ROLO 1.600 unidade separada com material antiadesivo, contendo a marca do 
fabricante.  

GIZ BRANCO, para quadro escolar, antialérgico. Embalagem: 
30 caixa com 64 unidades, contendo dados de identificação do CX 250 

produto e marca do fabricante.  

GIZ COLORIDO, para quadro escolar, antialérgico. Embalagem: 
31 caixa com 64 unidades, contendo dados de identificação do CX 250 

produto e marca do fabricante. 	 1  
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GIZ ÃO .l)E CERA, atóxico, dimensões 1,5 cm (di âmetro) x 9,0 cm 

32 (comprimento), com variação de +/- 0,5 cm Embalagem: caixa 
CX 800 com 12 cores diversas, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante. 
GRAMPEADOR DE MESA, capacidade para grampear ate 25 
(vinte e cinco) folhas de papel 75 gr/m2,comprimento mínimo 12,5 

33 cm, estrutura metálica, base para fechamento do grampo com duas UND 750 
posições (grampo aberto e fechado). Capacidade de carga mínima 
01um_pente 	grampos  _de_100_ 	_26/6  

GRAMPO, para grampeador, cobreado, para grampeador, pentes 
com 105 grampos, tamanho 26/6. Embalagem: caixa com 5000 

CX 860 unidades, com dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. 
GRAMPO EM TRILHO, produzido em chapa de flandres, com 

35 capacidade para armazenar aproximadamente 50 folhas (75g/n?, CX 800 
dimensões mínimas de 190 x 12 60mm. Cx com 50 unidades  

LÁPIS I.)E COR, revestido em madeira, comprimento de 17,5 cm, 

36 com variação de +/- 0,5 cm, gravado no corpo a marcado CX 800 fabricante. Embalagem: caixa com 12 cores diversas, com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
LAPIS mina grafite, numero 02 (dois), revestido em madeira, 

37 formato cilíndrico, comprimento 175 mm, cor do revestimento UND 6.000 
preto, gravado no corpo a marca do fabricante 
LIVRO DE ATA, pautado, sem margem, capa dura, cor preta, 100 

38 folhas, dimensões 320 x 220 mm, numerado tipograficamente, UND 300  
papel  _alta _alvura _75_gr/m2.  

LIVRO DE PONTO, com 100 folhas numeradas, capa dura de 
39 papelão revestida de papel offset 120gr/m 2, folha interna em papel UND 500 

offset 120gr/m 2, formato: capa 315 x 217min, miolo 305 x 211 mm.  

MASSA DE MODELAR, atóxica, cores variadas, cx com 12 
40 unidades contendo dados de identificação do produto e marca do CX 900 

fabricante .  

PAPEL 40KG BRANCO, alta alvura, formato A4, medindo 210 x 
41 297mm, em material impermeável, contra umidade, 	contendo a PCT 700 

marca do fabricante, pct com 200 folhas 
PAPEL 40KG COLORIDO, alta alvura, formato A4, medindo 210 

42 x 297mm, em material impermeável, contra umidade, contendo a PCT 700 
marca do fabricante, pct com 200 folhas  

PAPEL A4, dimensões - 210 x 297 mm, gramatura 75 g/m2. 
43 resinas de 500 folhas, em material impermeável, contra umidade, RESMA 2.700 

contendo a marca do fabricante.  

PAPEL CREPOM, 48x200cm - nas cores amarelo, azul escuro, FLS 1.200  
branco, 	vermelho, 	e verde  _pink,_ 	_rosa 

45 PAPEL MADEIRA, na cor amarela, nas dimensões 66 x 96 FLS 2.500 

46 
PAPEL SEDA, 48X60cm, maleável, gramatura 18gr/m2, cores FLS 1.000 
variadas  

47 PAPEL VELUDO, tamanho: 49 x 59 cm, cores variadas FLS 1.000 
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PASTA AZ LOMBO LARGO, em papelão prensado, tamanho 
oficio, dimensões 350 mm (largura) x 280 mm (altura) x 85 min 
(dorso), com variação de +/ 	10 por cento, fecho metálico com 

48 alavanca de acionamento para abertura auxiliado por mola fixado UND 600 
por 04 (quatro) rebites, prendedor em material plástico de boa 
resistência, orifício de manuseio revestido de material plástico e 
janela para identificação no dorso 

49 PASTA COLECIONADOR de papel, (com trilho) cores variadas. UND 1.600 

50 PASTA COM ELÁSTICO, em papelão, medinho no mínimo 225 x 
UND 1.500 235mm.  

51 PEN DRIVER 4GB UND 130 

52 PEN DRIVER 8GB UND 60 
PERFURADOR metálico, com capacidade para perfurar no 
mínimo 40 folhas de papel 75g/m2, dimensões mínimas 160 x 110 
x 	80 	mm, 	em 	ferro 	fundido, 	pintura 	eletrostática, 	pinos UND 500 perfuradores em aço com oxidação preta, molas aço, zincada e 
desidrogenizada, pino 	transversal zincado, apoio 	da 	base em 
polietileno  
PINCEL, marcador permanente, (atômico) ponta porosa em 
formato de trapézio, cores variadas, gravado no corpo a marca do 

UND 800 fabricante, comprimento de 12 cm, com variação de +1- 10 por 
cento.  
CANETA HIDROGRÁFICA, a base de água, tampa antiasfixiante, 

55 lavável, tamanho do corpo de no mínimo 15 cm, estojo com 12 ESTJ 500 
cores.  
CANETA 	MARCA 	TEXTO, 	ponta 	indeformável, 	tinta 
fluorescente a base d'água, gravado no corpo a marca do fabricante. 

56 Acondicionadas em estojo plástico, com dados de identificação do UND 600 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade.  
PINCEL PARA QUADRO BRANCO VERMELHO, ponta 

57 
indeformável, fácil de apagar sem deixar resíduos, gravado no CX 500 
corpo a marca do fabricante, comprimento mínimo de 10 (dez) 
centímetros. Cx c/ 12 und  
PISTOLA ELÉTRICA PARA COLA QUENTE GRANDE 

58 potência de 45 watts 110v a 220v, fio reforçado com plug elétrico UND 200 
especial  
REGUA em material plástico incolor, graduada em 30 cm, 

59 subdivisão em mm, com no mínimo 2,0 mm de espessura e 25 mm UNI) 1.000 
de largura  
REGUA em material plástico incolor, graduada em 50 cm, 

60 subdivisão em mm, com no mínimo 2,0 mm de espessura e 25 mm UND 450 
de largura 

61 Tinta para Almofada de Carimbo 40m1 UND 400 

62 TESOURA DE AÇO inox grande para uso geral N° 07 UND 600 
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63 TESOURA MODELO ESCOLAR em aço polido, 4 polegadas, 
sem ponta, cabo em plástico de alta resistência UND 

TINTA, GUACHE, cores coloridas, pote 15 ml. Embalagem com 
64 dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de CX 400  

fabricação 	prazo 	validade. _e_ 	_de_ 	_Cx_c/_06_unid.  
65 TNT (Tecido Não Tecido), cores variadas M 700 

66 Livro de Protocolo, Gramatura: 56 g/m 2 ; número de folhas 52; 
TND 

formato 153mmX216mm; Capa dura e folhas numeradas. 1.500 

67 PASTA CATALOGO Plástica Oficio Preta lOOenvel. - 01 Unidade 
UND 1.000 Polibras, Preta 

68 ÁLCOOL GEL ANTISSÉPTICO 70%INPM 500m1 UND 2.500 

LOTE 03— HIGIENE E LIMPEZA  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

ÁCIDO MURIÁTICO, solução aquosa impura de gás clorídrico 

1 
(HC1) utilizado na metalurgia para a eliminação da oxidação em 

UND 1.250 superfícies metálicas (decapagem) e na limpeza de paredes prediais. 
Embalagem com 1 litro  
AGUA SANITÁRIA com 2,5% teor de cloro ativo, usada como 

2 alvejante, desinfetante e germicida de uso universal, embalagem UND 4.800 
verde fosco. 
AVENTAL EM PLÁSTICO PVC, impermeável, com alças no 
pescoço e amarras laterais, sem bolsos para evitar o acúmulo de UND 200 resíduos ou água, possua alta resistência que possibilite ser lavado 
repetidas vezes. 
BALDE DE PLÁSTICO 101, em plástico polipropileno de alta UNI) 800 resistência, com alça em metal, capacidade mínima para 10 litros. 

5 CERA liquida para assoalho 750m1 UND 800 
DESINFETANTE com ação bactericida para vasos sanitários, 

6 ralos, 	pias, 	pisos 	e 	azulejos, 	deixando 	um 	aroma 	agradável, UND 5000 
embalagem contendo 1000m1  

7 
DETERGENTE lava louça neutro, em liquido concentrado, viçoso UND 6.000 
e biodegradável, embalagem plástica contendo 500m1  
ESCOVA PARA SANITÁRIO, com suporte, em polipropileno e 

8 
cerdas flexíveis e resistentes que alcançam os lugares mais difíceis, UND 900 
com cabo em plástico medindo no mínimo 39cm e cerdas com 
tamanho mínimo de 10cm.  

9 
ESPONJA DUPLA FACE, dimensões: 100 x 70 x 20mm, com UND 9.000 
bactericida, própria para limpeza de louças e talheres em geral.  

10 
FLANELA, 100% algodão, extra macia, própria para limpeza, UNI) 1.400 
tamanho 28x38cm.  

11 LIXEIRA, sem pedal, de plástico, tamanho médio UND 800 
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LUSTRA MÓVEL para uso em madeira e eletrodomés ticos, ' 

12 composição silicone, solvente de petróleo, emulsificante, carbomero, UND 750 
neutralizante, conservante, perfume e água, embalagem de 200m1 
LUVA DE LATEX CANO LONGO TAM. GRANDE, com forro 
focado em algodão, palma antiderrapante, com virola, possua boa 

13 flexibilidade, e resistência a abrasão e rasgos, ideal para aplicações na UND 450 
Indústria Alimentícia, Serviços de Limpeza, Higienização e Uso 
Geral.  

LUVA DESCARTÁVEL, para manuseio de alimentos e uso geral, 
14 pacote com no mínimo 100 unidades. Deve conter dados de PCT 500 

identificação do produto e marca do fabricante. 
PA PARA COLETAR LIXO, com cabo de madeira, com tamanho 15 mínimo de 50 cm.  

UND 800 

16 PALHA DE AÇO N° 2, produto abrasivo, aço carbono, Pct, 60G, 
PCT 5.000 embalagem C/ 08  

17 PANO DE CHÃO alvejado, saco e algodão extra absorvente, 
UND 1.000 medidas aproximadas 40 x 60cm. 

18 PANO DE CHÃO tipo felpudo, para limpeza em geral, 100% 
UND 1250 algodão, medidas aproximadas 40 x 60cm.  

PAPEL HIGIÊNICO 100% celulósicas picotado com fragrância 
19 contendo extrato de algodão (pacotes com 4 rolos de 20m x 10cm) UND 12.000 

cada. 
20 POLIDOR DE ALUMÍNIO, embalagem com 500m1 UND 600 

RODO DE BORRACHA DUPLA, com base de plástico/madeira 
(tratada, polida e sem pintura) resistente, comprimento mínimo de 

21 40 x 3cm de largura mínima, borracha com espessura mínima de UND 1.500 
2mm5  cabo de madeira plastificada com rosca e comprimento 
mínimo de 120cm  

22 SABÃO EM PÓ de sódio cx com 500g, CX 1.600 

23 
SACO PARA LIXO 30 L, com 10 unidades no pacote, cor preta, PCT 600 largura 59cm, altura 162cm, em polipropileno  

24 
SACOLA PLÁSTICA branca, mista reforçada, alta resistência, KG 50 
capacidade para 5kg  

25 
SACOLA PLÁSTICA branca, mista reforçada, alta resistência, KG 50 
capacidade para 15kg  

26 
SACOLA PLÁSTICA branca, mista reforçada, alta resistência, KG 50 
capacidade para 20kg  

27 TOUCA COM TELA branca com elástico para cozinha UND 300 

TOUCA DESCARTÁVEL confeccionada em tecido de fibras 
28 sintéticas (falso tecido) com elástico na borda, tamanho único, cor UND 400 

branca, pct com 100 unidades  

VASSOURA DE PALHA, com cabo de madeira medindo do 
29 mínimo 120 cm, cerdas de palha de carnaúba confeccionadas UND 10.000 

artesanalmen te 

30 
VASSOURA DE PÊLO cerdas com pêlo natural e sintético - fios UNI) 1.500 

macios, indicada para pisos de madeira, assoalhos e pisos  
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frios, medindo no mínimo 40 cm. 
\' 

VASSOURA TIPO GARI, feita com cepa de plástico com 60 cm de 

31 
comprimento, 5 fileiras com cerdas sintéticas macias com 9 cm de 

UND 650 altura e cabo de madeira plastificada com rosca e comprimento  
mínimo _de_120cm  
Máscaras Descartáveis fabricadas em Não-Tecido de estrutura plana, 

32 
flexível e porosa, composto por grânulos de resina de Polipropileno, 1.150 
unidos por processo térmico. Clipe para ajuste nasal em metal 
galvanizado e revestido com plástico. i)ispenscr com 50 unidades 
Kit Tapete Higienizante; Kit tapete sanitizante. Kit é composto por KIT 35 02 tapetes: 1 sanitizante 60x40cm e 1 secagem 60x40cm.  
Dispenser de álcool gel tampa frontal basculante, em plástico 
reforçado na cor gelo. Capacidade para um refil bag-in-box de 800 

34 ml. 	Trava 	de 	segurança. 	Visor 	frontal. 	Fixação 	com buchas UND 110 
expansíveis. Dimensões externas: 125 mm de largura x 280 mm de  
altura _x_120_mm_de_profundidade.  
Dispenser de sabonete liquido tampa frontal basculante, em plástico 
reforçado na cor gelo. Capacidade para um refil bag-in-box de 800 

35 ml. 	Trava 	de 	segurança. 	Visor 	frontal. 	Fixação 	com buchas UND 110 
expansíveis. Dimensões externas: 125 mm de largura x 280 mm de  
altura _x_120_mm_de_profundidade.  

36 Sabonete liquido com glicerina, embalagem de 1 litro UND 1.000 
Papel toalha; embalagem contendo 2 rolos com 50 toalhas de papel PCT 1.000  folha _dupla _de_1 9cmX20cm_cada.  

LOTE 04— CADEADO  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

1 
CADEADO 35MM, corpo em latão maciço, com aste em aço, deve 
acompanhar 2 chaves em latão, UND 

LOTE 05— TOTEM  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

Totem álcool em GEL; dispensador de álcool em gel. Totem 
dispensador de álcool em gel com acionamento por pedal. Torre e 
base confeccionada em aço inox, alumínio  ou plástico de alta 
resistência. Base antiderrapante nivelada. Pedal antiderrapante. 

1 
Contendo reservatório recarregável com capacidade mínima de 1 UND 30 
litro. Disparador de saída do álcool posicionado a uma altura entre 
90cm e 100 cm. Altura máxima do totem: aproximadamente 120 
cm. Deverá possuir as informações de utilização e de identificação 
das partes (pedal e disparador de saída do álcool) visíveis no 
totem.  
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4. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 	 Ç 
4.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES. 
4.2 Para a realização da entrega dos materiais serão emitidas ordens de compras, em conformidade com 
a proposta vencedora, para a licitante vencedora de cada item. 
4.3. O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura até o dia 31 de 
Dezembro de 2021. 
4.3.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante CONTRATO, 
subscrito pelo Município, através das diversas secretarias do município de Tamboril, representada pelos 
respectivos Ordenadores de Despesas, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e alterações, deste edital e demais normas 
pertinentes. 
4.4 DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE 
4.4.1 JUSTIFICA-SE tal critério de julgamento e adjudicação por LOTE devido as seguintes 
particularidades: 
4.4.2 buscou-se evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito de preservar o máximo 
possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos do fornecimento dos 
produtos por diferentes fornecedores; 
4.4.3 procurou-se lidar com um único fornecedor por lote diminui o custo administrativo de 
gerenciamento de todo o processo de contratação; 
4.4.4. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do 
gerenciamento de seus contratos de Aquisição. Essa eficiência administrativa também é de estatura 
constitucional e deve ser buscada pela administração pública; 
4.4.5. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - 
Acórdão 5.260/20111a  Câmara - TCU; 
4.4.6. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR 
LOTE, em cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1, inciso 1, 15, inciso IV, e 23, 55 1 e 2°, todos da 
Lei n. 8.666/1993; 
4.4.7. Foi efetuado o agrupamento dos itens por lote, visando dotar de maior celeridade e eficiência as 
várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e fiscalização dos futuros contratos bem 
como a aquisição e recebimento dos gêneros e controles dos atos processuais, com reflexos na economia 
processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da 
licitação. 

4.5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 
4.5.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, 
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á 
sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias; 
4.5.2. O recebimento será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os produtos adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora 
4.5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
4.5.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação 
e consequentemente aceitação. 
4.5.3. A contratada deverá fornecer os produtos no horário determinado pela Secretaria do Município de 
Tamboril. 
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5.— DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.1 - HABILITAÇÃO JURIDICA: 
a). NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b). EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.12orta1doem12reendedor.ov.br ; 
c). NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e). NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

F. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular no caso de firma individual 
ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

5.1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

5.13- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante) - Caso o 
licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o 
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

5.1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.1.12- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
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5.1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará dec'cia dddiEtfrà 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 3  da Lei no 8.666/93, senlo a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. 

5.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de 
sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência 
pela PREGOEIRA ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
5.1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 
caso. 
5.1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 5.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

5.1.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
5.1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas dentro do atual exercício fiscal: deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
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Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diáh4 	J(os 

o  

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pIcortr ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.. 

5.1.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.1.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
5.1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
5.1.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
JN' 9.55 )  de 6 de novembro de U1); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 
6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

5.1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das 
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
5.1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis /Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), 
Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um 
(>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

	

SG = 	 Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

5.1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita 
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relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certid 	i9plifi,d a 
Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias d 	E rcada 
para recebimento dos envelopes. 
5.1.5.11. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 
de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO DE TAMBORIL deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em 
que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
5.1.5.12. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) 
dias. 
5.1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 5.1.1 "f)": 5.1.2 "b)": 5.1.5.1 
ao 5.1.5.10 deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e 
apresentar as demais exigências. 
5.1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme 
art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), 
para comprovar tal condição. 

5.1.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7° da constituição federal, combinado com o 
inciso V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo 
na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 
c). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação 
em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível identificar quem assinou. 

6— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1. A contratada para realizar o objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
6.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
6.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos veículos deste contrato, sendo ainda responsáveïpor quaisquer 
danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
6.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Pública em geral; 
6.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.5. Atender com presteza e dignidade o objeto deste contrato; 
6.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
forma estabelecida no Art. 65, §1° da Lei 8.666/93, alterada e consolidada; 
6.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
6.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
6.1.9. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços 
fica obrigado a: 
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, 
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo 
estabelecido na Ordem de Compra; 
III. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Orgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de órgãos/ entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de 
Órgão/Entidade Interessado; 
IV. Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade 
inferior ao solicitado. 
V. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

7— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. A contratante obrigar-se-á: 
7.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
7.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos veículos objeto deste 
contrato; 
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
7.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
7.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações 
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

8- DO PAGAMENTO: 
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8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente 
M it  UNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as * 	e( de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste 
instrumento. 
8.2. Por ocasião da entrega dos veículos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
TAMBORIL - CE, com endereço na Av Construtor Gonçalo Vida!, s/n- Centro - TAMBORIL, CEP 
62.170-000, inscrito no CNPJ sob o n° 07.733.793/0001 -05. 
8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e desta ata. 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir urna 
única nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

9- DAS SANÇÕES 
9.1 Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de TAMBORIL e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de TAMBORIL pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 
9.2. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
9.3. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02 5  as seguintes penas: 
9.3.1. Advertência; 
9.3.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
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9.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pra 	kin 	as a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadçao-tiiTcipal - 
DAM. 
9.4.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
9.4.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
9.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 
9.6. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada 
ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
9.7. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

10.DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, fica designado o servidor da secretaria contratante 
para acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

11.VALOR ESTIMADO 
11.1. O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § l do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno 
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ANEXO II- PROPOSTA PADRONIZADA 

- 	 - 

r, 

DE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° / 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 

LOTE XX - XXXX 

ITEM DESCRIÇÃO UND 	MARCA 	QTDE 	V. UNIT V. TOTAL 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 
de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a 
margem de lucro. 

	

Locale data, ____de 	de 2021. 

Assinatura 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, sob pena de desclassificação. 

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5° do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

t 
iL 

o 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de 	 , Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de 	 , Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO N°. 

inscrito no CNPJ N° 

Municipal de 	 , sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, 
nos termos da Lei Federal N 2  8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
Decreto Federal n°. 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto 
de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e 
condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 
n°  para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela 
Secretaria RESOLVEM: registrar os preços para REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA, 
EXPEDIENTE E LIMPEZA DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, por um período de 
12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR LOTE, oferecido pela(s) empresa(s), cujas 
propostas para os ITENS n°  foi classificada em 10  lugar o licitante vencedor 

representada pelo Senhor Sr. , inscrito no CPF n°. , que 
entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na 
modalidade PREGÃO, conforme o Processo n° /2021/PP pelas cláusulas e condições a 
saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. 	A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA, EXPEDIENTE E LIMPEZA 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no 
Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de 
Registro de Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao 
FORNECIMENTO. 
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, 
nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE  
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i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, iive quanInão 
interrupção dos medicamentos fornecidos. 
i) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 

referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 

FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a. 	assinar está a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da convocação. 
b) 	Fornecer os produtos até 31 de dezembro de 2021, do ano corrente, em conformidade com as 
condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
C) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
e) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
f)Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
g) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
h) Aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no 
FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma 
do § 1 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
i)Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE 
COMPRAS/ SERVI COS, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 
j)Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
1) comunicar ao MUNICÍPIO DE 	os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, para apreciação. 
m) 	fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de 
Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais 
exigências administrativas em vigor. 
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Subcláusula Segunda – A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho &nte, 
os números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de 
Pagamento. 
Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da 
contratada, mediante consulta "on lime", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 

Subcláusula Quarta — Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este Criado pela 
Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 
2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 
Subcláusula Sexta – O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE 	Secretaria 
requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na 
fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 

- 	pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de 
registro de preços. 

CLAUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de 
Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de 
licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta – O MUNICÍPIO DE 	através da Secretaria indicada será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta 
licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta – Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração 
junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 
FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias 
cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo mão poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
comvocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes (Conforme art. l § 30 do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. (Conforme art. 1° § 4° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
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CLAUSULA QUINTA —OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de 
forma correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE 	 ICE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
MUNICÍPIO DE 	 ICE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE 	 /CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 
5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE /CE qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão 
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e 
na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações 
ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, 
poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 
Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e 
o nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo 1 desta ata de registro 
de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei n2  8.666, de 1993. 

§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
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SECRETARIAS DE 	da Ata promover as necessárias 	ciaçõ ju/aos 
fornecedores. 

§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna -se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIAS DE  
deverá: 

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador SECRETARIAS DE  poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
FORNECIMENTO; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIAS DE 

__ deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura. 
Subcláusula Unica - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO 
DE ICE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, 
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade 
de condições. O MUNICÍPIO DE /CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE 	 ICE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado 
pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 
aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 
FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 
de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a 
prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado 
na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao 
licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
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a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO vez; 
ou Ata de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu 
vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, 
será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite 
máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO 
RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria 
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as 
especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as 
especificações e conseqüente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da data de FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 
Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma 
da Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da 
Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total 
ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de iidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada 
ressarcir a MUNICIPIO DE 	pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do MUNICIPIO DE 

f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
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tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, 
será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da 
Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste 
edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
tratadas na condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE 

3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE /CE, em relação a um dos eventos arrolados na 
alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subcláusula primeira, descontando dos 
pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
NA ATA DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível  em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado 
por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela MUNICÍPIO DE 	 /CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades 
previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. 
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14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE  
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
àqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no 
Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 

2 
dês 	 erior 

Pregão para Registro de 

d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 
direito, conforme a seguir: 
1 - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por 
um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria 
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de 
tudo dará ciência a MUNICÍPIO DE 	 , como também fiscalizar o FORNECIMENTO, 
podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em 
desacordo com o presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 
e demais alterações. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-
responsabilidade da MUNICÍPIO DE  ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 
8.666/93). 
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da 
MUNICÍPIO DE 	e será faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas 
apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 
CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) 
horas, após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no 
local estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 
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CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
Com  base no art. 70,  2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
Subcláusula Unica - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada 
para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, 
por parte do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE ICE o direito de rescindi-lo, 
mediante notificação, com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação a MUNICÍPIO DE 	 ICE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante da MUNICÍPIO DE 	 /CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não 
seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as 
condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE 	 /CE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE 	 /CE providenciará a publicação resumida desta Ata 
trimestralmente, nos termos do art. 15, 5 2  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e 
as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no MUNICÍPIO DE  Seção Judiciária do Estado do Estado de 
Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme 
dispõe o artigo 60, da Lei n 8.666/93. 

ITAITINGA (CE), XX de XXXXX de 20XX. 
SIGNATÁRIOS: 
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ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE______ 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 
Secretaria de 	do Registro de Preços 
ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

Responsável 

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CNPJ: 	 Responsável 

CPF N°. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	/2021 k FLS ) 
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1 	RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE  
SECRETÁRIO: 
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ANEXO 1 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	/ 
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REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS 
FORNECEDOR 

DATA: _/__/2021. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	/2021, celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE 	e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por lote/ITEM, em 
face à realização do Pregão __J2021. 

ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. V.  I 	 1 
UNIT TOTAL 

1 1 
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CONTRATO N°.................. 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 

o- 	LliL 
F4 

DE 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

E DO OUTRO LADO 
, PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA: 

(SE PESSOA JURÍDICA) 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	- CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 /X_, com sede de sua Prefeitura Municipal 
na Rua 	- ________ICE, através da Secretaria de XXI XXXXXX, neste ato 
representada pelo respectivo Secretário Sr........., aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro 
lado a Empresa .........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............., neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF n° ................, apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e 
condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições no Decreto 10.024/2019, na Lei n° 10.520 1  de 
17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei n° 8.666 1  de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do 
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital, nos termos do 
Pregão Eletrônico n° ____/_._., e resultado da licitação, devidamente homologada pela Ordenadora da 
SECRETARIAS DE , com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte 
integrante deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA, 
EXPEDIENTE E LIMPEZA DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, tudo conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo 1 do edital e da proposta 
adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
3.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue em 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão 
da ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições 
estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICO N.° 

/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.2. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de 
correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

.1 \ 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.3. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danifré - 	rante a 
operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o 
caso, e as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura 
comercial com as suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos 
bens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.4. Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de 
consumo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da 
ordem de compra de que trata a Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias corridos, contados 
da data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE 

Nos moldes do termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE , do 
servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez 
verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 
Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, 
conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, 
e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas 
em vigor. 
5.2 - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da 
Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
5.3 - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, mediante 
consulta "on lime", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
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5.4 - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no'4çitro 1 1iaI 
de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Contr1d4iaeral da 
União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo 
Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 
5.5 - O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICIPIO DE 	Secretaria requisitante, caso 
ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que 
implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de 
registro de preços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
5.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA 
no Banco indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O contrato terá vigência até 31 (Trinta e um) Dezembro de 2021, contados da data da assinatura 
deste termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano 
orçamentário. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
6.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
6.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
7.1. O valor do presente contrato é de R$ 	( 	) e onerará recursos orçamentários no 
subelemento econômico n° 	- natureza da despesa 	 . Conforme quadro em Anexo 
1. 
PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
7.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser 
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de conformidade com as 
condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
8.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
8.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
8.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
8.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
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8.7. Aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas\e se zeren 
FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado o 
do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
8.8. Executar os serviços de entrega no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRAS, nos 
locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 
8.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 
11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
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respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 À~~-_q' tig 	Li1  
8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deve ra 'ser-vfificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 5§ l 
e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus 
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como 
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível. 
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização. 
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 
FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada. 
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
12.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito do Orgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
12.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas 
as multas conforme legislação vigente. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
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12.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo'4ijrãc 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por-fridadc 
competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO QUARTO 
12.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO 
12.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DO CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos 
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
13.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N°/2021 e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do MUNICIPIO DE  
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

-CE, _dede 

<nome do secretário gestor> 
	

<NOME DA EMPRESA> 
Secretária de <Secretaria> 

	
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF N°: 
2. 
CPFN° 
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO 	
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VALOR: 	 o [)E: 
FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDEJ 
V. V. 

UNIT TOTAL 
1 
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